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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.º 6568/2018
Nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 48.º do Regime Jurídico 

das Instituições de Ensino Superior (Lei n.º 62/2007, de 10 de setem-
bro), dos artigos 10.º a 12.º do Regime Jurídico do Título de Especialista 
(Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto), e dos artigos 11.º a 13.º das 
normas orientadoras para atribuição do título de especialista do Instituto 
Politécnico de Leiria (Despacho n.º 8590/2010, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 98, de 20 de maio), os júris das provas públicas 
para atribuição do título de especialista são presididos pelo presidente da 
instituição instrutora ou por um professor da instituição por ele nomeado.

Verificando -se a necessidade de assegurar o normal e regular funciona-
mento dos júris das provas públicas para atribuição do título de especia-
lista, abertos por despacho do presidente cessante até 15 de maio de 2018, 
mantenho a presidência dos júris designada para o efeito, nos termos da 
predita disposição legal e do respetivo despacho de nomeação.

18 de junho de 2018. — O Presidente, Rui Filipe Pinto Pedrosa.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.º 6569/2018

Extinção de ciclo de estudos
O ciclo de estudos de mestrado em Didáticas Integradas em Língua 

Portuguesa, Matemática, Ciências Naturais e Sociais foi objeto de deci-
são favorável de acreditação pelo Conselho de Administração da Agência 
de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES), em 18 de junho 
de 2013 (NCE/12/01026), registado pela Direção -Geral do Ensino Su-
perior (DGES) com o n.º R/A — Cr 120/2013, em 16 de julho, e a sua 
caracterização, estrutura curricular e plano de estudos foram publicados 
no Diário da República, através do Despacho n.º 11457/2013, de 3 de 
setembro (Diário da República n.º 169, 2.ª série).

Sob proposta dos órgãos legais e estatutariamente competentes da 
Escola Superior de Educação de Lisboa (ESELX) do Instituto Politéc-
nico de Lisboa (IPL), e nos termos legais em vigor, designadamente 

no artigo 54.º do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior 
(RJIES), publicado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, alterada 
pelo Decreto -Lei n.º 3/2015, de 6 de janeiro, e no uso das competências 
previstas na alínea b) do n.º 1 do artigo 92.º do RJIES, conjugado com 
o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 26.º dos Estatutos do IPL, pu-
blicados pelo Despacho Normativo n.º 20/2009, de 21 de maio, alterado 
pelo Despacho Normativo n.º 16/2014, de 10 de novembro, e de acordo 
com o procedimento aprovado no Regulamento para a Criação, Alteração 
e Extinção de Cursos do IPL, publicado pelo Despacho n.º 9035/2017, 
de 12 de outubro, aprovo a extinção do ciclo de estudos de mestrado 
em Didáticas Integradas em Língua Portuguesa, Matemática, Ciências 
Naturais e Sociais, nos seguintes termos:

Artigo 1.º
Extinção

A extinção do mestrado em Didáticas Integradas em Língua Por-
tuguesa, Matemática, Ciências Naturais e Sociais foi aprovada, por 
unanimidade, em reunião do Conselho Técnico -Científico da ESELX, 
em 28 de março de 2018, sendo que o Conselho Pedagógico da ESELX 
deu parecer positivo, por unanimidade, em 24 de abril de 2018.

Artigo 2.º
Entrada em Vigor e Produção de Efeitos

1 — A extinção do ciclo de estudos de mestrado em Didáticas Inte-
gradas em Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Naturais e Sociais 
entra em vigor a partir do ano letivo 2018/2019.

2 — Nos termos do disposto no n.º 3 da Resolução n.º 53/2012, 
de 19 de dezembro, da A3ES, os estudantes matriculados e inscritos 
no ciclo de estudos devem concluir o mesmo até ao final do ano le-
tivo 2019/2020.

Artigo 3.º
Publicidade

1 — Esta minha decisão será objeto de publicação no Diário da 
República e comunicada à A3ES e à DGES.

19 de junho de 2018. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, Prof. Doutor Elmano da Fonseca Margato.
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PARTE H

 AGRUPAMENTO EUROPEU DE COOPERAÇÃO TERRITORIAL 
DO RIO MINHO — AECT RIO MINHO

Anúncio n.º 111/2018

Regulamento Interno de Organização e Funcionamento
do Secretariado Técnico e Serviços

do Agrupamento Europeu de Cooperação Territorial do Rio Minho

Preâmbulo
Considerando que,
a) Ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1082/2006, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, na sua atual redação, foi constituído o Agrupa-
mento Europeu de Cooperação Territorial do Rio Minho, abreviadamente 
designado por AECT Rio Minho;

b) Foram aprovados, no respeito do respetivo Convénio, pela Comuni-
dade Intermunicipal do Alto Minho (Portugal) e pela Deputación Provin-
cial de Pontevedra (Espanha) os Estatutos do AECT Rio Minho e publi-
cados no Diário da República, 2.ª série — N.º 48 — 8 de março de 2018;

c) Nesses Estatutos, no seu artigo 20.º, se prevê a criação de um 
Secretariado Técnico, cuja natureza, estrutura, competência e modo e 
funcionamento serão definidos em Regulamento próprio, aprovado em 
Assembleia Geral, sob proposta do Conselho Coordenador;

d) No Regulamento referido na al. anterior, nos termos do artigo 21.º, 
se definirá, do mesmo modo, isto é, por aprovação da Assembleia Geral 
e sob proposta do Conselho Coordenador, a natureza, a estrutura e o 

funcionamento dos serviços de apoio técnico e administrativo de que 
deve ficar dotado o AECT Rio Minho.

O Conselho Coordenador, de acordo com o Artigos 20.º e 21.º dos 
Estatutos, propõe o seguinte regulamento do Secretariado Técnico e dos 
serviços de apoio técnico e administrativo.

Artigo 1.º
Objeto

O objeto do presente regulamento interno é a definição da natureza, 
estrutura, competência e modo de funcionamento do Secretariado Técnico e 
dos serviços do AECT Rio Minho, previstos respetivamente nos Artigos 20.º 
e 21.º dos Estatutos.

Artigo 2.º
Natureza

1 — O Secretariado Técnico é um serviço de apoio técnico e admi-
nistrativo do AECT Rio Minho, com origem estatutária, e funciona sob 
a superintendência do Diretor.

2 — Os serviços administrativos e técnicos são serviços de apoio e 
funcionam sob a coordenação do Secretariado Técnico.

Artigo 3.º
Estrutura

1 — O Secretariado Técnico é composto por dois Secretários Técni-
cos, designados pelo Conselho Coordenador, com respeito pelo princípio 
da paridade de representação entre as entidades associadas.
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2 — Os serviços técnicos e administrativos, na sua organização, ado-
tarão uma estrutura hierárquica e matricial ou mista, conforme o que a 
cada momento for determinado pelo Diretor e aprovada pelo Conselho 
Coordenador, de acordo com os princípios da boa gestão e dos objetivos 
do AECT do Rio Minho.

Artigo 4.º
Competência do Secretariado Técnico

1 — O Secretariado Técnico tem a competência estatutária de coor-
denação dos serviços técnicos e administrativos.

2 — Coadjuvar o Conselho Coordenador na:
a) Elaboração e submissão à aprovação da Assembleia Geral do plano 

de atividades e a proposta de orçamento;
b) Execução do orçamento e do plano, dos projetos e dos programas 

de desenvolvimento transfronteiriço, bem como o plano de atividades 
para cada ano civil;

c) Apresentação de propostas de protocolos, convénios ou contratos 
que o Conselho pretenda celebrar com terceiros e requerer autorização 
para a celebração desses instrumentos;

d) Elaboração e apresentação à Assembleia Geral do relatório sobre 
a gestão do AECT Rio Minho e sobre a execução dos planos, projeto, 
tarefas e demais atividades programadas;

e) Elaboração e aprovação das normas de controlo interno, bem como 
do inventário de todos os bens, direitos e obrigações patrimoniais e 
respetiva avaliação e, ainda, dos documentos de prestação de contas a 
submeter à apreciação e votação da Assembleia;

f) Acompanhamento da realização dos planos e atividades progra-
madas e em execução;

g) Elaboração e apresentação de candidaturas a programas euro-
peus, portugueses, espanhóis ou de qualquer outra entidade de finan-
ciamento ou de cofinanciamento das atividades desenvolvidas pelo 
Agrupamento;

3 — Coadjuvar o Diretor no exercício das competências que por este 
lhe sejam cometidas.

4 — O Secretariado Técnico detém ainda as seguintes competências:
a) Participar, com outras entidades, no planeamento que diretamente 

se relacione com as atribuições do AECT Rio Minho, emitindo parecer 
a submeter a apreciação e deliberação do conselho coordenador;

b) Participar na gestão de programas transfronteiriços de desenvol-
vimento regional e apresentar candidaturas a financiamentos através de 
programas, projetos e demais iniciativas;

c) Aprovar os projetos, programas de concurso, cadernos de encargos 
e a adjudicação de qualquer contratação pública, cuja autorização de 
despesa se encontre abaixo do limite definido pelo conselho coordenador;

d) Elaborar os restantes projetos, programas de concurso, cadernos 
de encargos e a adjudicação de qualquer contratação pública, cuja auto-
rização de despesa se encontre abaixo do limite definido pelo conselho 
coordenador;

e) Elaborar e submeter à aprovação do conselho coordenador projetos 
de regulamentos com eficácia externa do AECT Rio Minho que por 
aquele órgão lhe sejam solicitados;

f) Participar em órgãos consultivos de entidades da administração 
regional e nacional, por determinação do Conselho Coordenador;

g) Enviar ao Tribunal de Contas as contas do AECT Rio Minho;
h) Assegurar o cumprimento das deliberações do Conselho Coorde-

nador e do Diretor;
i) Apresentar propostas ao Conselho Coordenador sobre matérias da 

competência deste.
j) Exercer qualquer competência que lhe seja delegada pelo Conselho 

Coordenador e pelo Diretor.

Artigo 5.º
Competência dos Serviços Técnicos e Administrativos

Aos serviços técnicos e administrativos compete recolher e sistema-
tizar informações e elaborar os estudos necessários à preparação das 
decisões, bem como para promover a respetiva execução, sob a direção 
do Diretor e Coordenação do Secretariado Técnico.

Artigo 6.º
Princípios de Funcionamento

1 — O Secretariado Técnico e os serviços que constituem a estrutura 
orgânica e os trabalhadores neles integrados atuam no quadro jurídico 
definido pela lei e devem orientar -se, designadamente, pelos seguintes 
princípios:

a) Prossecução dos objetivos definidos pelos órgãos do AECT Rio 
Minho;

b) Serviço público aos Concelhos do território abrangido e às po-
pulações;

c) Flexibilidade da gestão;
d) Participação e responsabilização;
e) Articulação e cooperação interorgânica transfronteiriça;
f) Racionalização dos recursos.

2 — O funcionamento do Secretariado Técnico e dos serviços baseia-
-se na estrutura definida no presente regulamento e obedece a um modelo 
organizacional de gestão participada e integrada em ordem à realização 
dos objetivos, com controlo sistemático dos resultados e a avaliação 
contínua do desempenho.

3 — O Secretariado Técnico e os serviços técnicos e administrativos 
funcionam sob a superintendência do Diretor.

4 — Todos os trabalhadores têm o dever de conhecer as decisões e 
deliberações tomadas pelos órgãos do AECT Rio Minho nos assuntos 
que respeitem às competências das unidades orgânicas em que se in-
tegram.

Artigo 7.º
Organização do Secretariado Técnico

e dos Serviços Técnicos e Administrativos
1 — O Secretariado Técnico, que funciona colegialmente, é consti-

tuído por dois Secretários.
2 — O Secretariado Técnico é designado de acordo com o Artigo 20.º 

dos Estatutos, sendo que quando recrutado no âmbito do n.º 5 do mesmo 
artigo, terá a remuneração de Dirigente Intermédio de 1.º Grau, corres-
pondente a Diretor de Departamento Municipal.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do presente Re-
gulamento, os serviços técnicos e administrativos são os que constam 
de organigrama anexo e serão compostos, no mínimo, pelas seguintes 
unidades orgânicas, sendo dirigidas por cargos de direção intermédia de 
3.º grau e constituem as unidades nucleares fixas do AECT, nos termos 
do n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 77/2015, de 29 de julho:

a) Unidade Orgânica administrativo -financeira;
b) Unidade Orgânica de desenvolvimento e gestão de projetos.

4 — Cabe ao Secretariado Técnico e aos responsáveis das unidades 
orgânicas o seguinte:

a) Elaborar e submeter a aprovação superior, procedimentos, instru-
ções, circulares, normas e regulamentos, que se mostrem necessários 
ao correto exercício da sua atividade, bem como propor as medidas de 
política, adequadas a cada serviço;

b) Coordenar e dinamizar a atividade das unidades orgânicas, as-
segurando a atempada execução das respetivas tarefas, estudando e 
propondo as medidas organizativas que contribuam para aumentar a 
operacionalidade e eficiência dos serviços;

c) Assistir, sempre que for assim determinado, às reuniões dos órgãos, 
de grupos de trabalho ou outras promovidas no âmbito da atividade do 
AECT Rio Minho;

d) Zelar pelo cumprimento dos deveres dos trabalhadores, designa-
damente de assiduidade, em conformidade com as disposições legais e 
regulamentos em vigor;

e) Preparar, quando disso incumbidos, as informações, as minutas e 
outros documentos relativos aos assuntos que careçam de deliberação 
dos órgãos;

f) Garantir o cumprimento das deliberações dos órgãos nas respetivas 
áreas de intervenção;

g) Assegurar que a informação necessária circule entre serviços, com 
vista ao seu bom funcionamento;

h) Respeitar a correlação entre o plano de atividades e o orçamento 
do AECT Rio Minho;

i) Preparar e desenvolver ações de apoio aos Municípios e Concelhos 
do território de intervenção nos domínios da elaboração de projetos 
transfronteiriços, acompanhamento e fiscalização;

j) Recolher e gerir a documentação e informação necessária ao seu 
próprio funcionamento;

k) Executar as demais tarefas cometidas por regulamento, deliberação 
dos órgãos ou despacho do Diretor.

5 — Cabe ao Diretor a definição das competências das unidades 
orgânicas mencionadas no número anterior, bem como a afetação ou 
reafetação do pessoal do respetivo mapa de pessoal.

6 — Para efeitos da parte final do n.º 3 do presente artigo o estatuto 
remuneratório dos titulares de direção intermédia de 3.º grau é fixado 
por despacho do Diretor nos termos da lei.

7 — Podem ser criadas, pelo Diretor equipas de projeto, com duração 
limitada à execução do mesmo, tendo em vista o cumprimento de funções 
específicas, sendo o respetivo estatuto do responsável por essa equipa 
de projeto definida na decisão da sua criação.
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Artigo 8.º
Unidades orgânicas nucleares

1 — Para além do mais referido no presente Regulamento, compete à 
Unidade orgânica administrativo -financeira, especialmente, o seguinte:

a) Assegurar a gestão e otimização dos recursos financeiros e pa-
trimoniais;

b) Assegurar a gestão e acompanhamento financeiro dos projetos 
nacionais e comunitários;

c) Colaborar na gestão, formação e racionalização dos recursos hu-
manos e prestar apoio administrativo;

d) Executar as tarefas inerentes à receção, classificação, expediente 
e arquivo de todos os documentos das diversas áreas;

e) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao aperfei-
çoamento organizacional e à racionalização de recursos quer humanos 
quer materiais e financeiros;

f) Organizar e participar na elaboração do orçamento, opções do plano 
e relatório de atividades;

g) Elaborar os documentos de prestação anual de contas;
h) Promover, acompanhar e executar medidas de simplificação ad-

ministrativa e melhoria da qualidade dos serviços;
i) Garantir a eficiente gestão e administração do parque informático;

2 — Para além do mais referido no presente Regulamento compete 
à unidade orgânica de desenvolvimento e gestão de projetos, especial-
mente, o seguinte:

a) Assegurar a dinamização, gestão e monitorização de iniciativas 
transfronteiriças de planeamento estratégico e desenvolvimento re-
gional, nomeadamente, nas áreas de: (i) desenvolvimento Económico; 
(ii) desenvolvimento Social; (iii) Promoção e Dinamização Turística; 
(iv) Capacitação Institucional e Informação Territorial (v) Cultura e Patri-
mónio; (vi) Inovação e Valorização Económica de Recursos Endógenos; 
(vii) Promoção e Valorização Ambiental; (viii) Cooperação Territorial;

b) Assegurar a montagem técnica, financeira e institucional de iniciati-
vas de planeamento e desenvolvimento regional ao nível transfronteiriço;

c) Preparar, acompanhar e executar projetos realizados com financia-
mentos provenientes de fundos comunitários, bem como dos contratos-
-programa;

d) Analisar, divulgar e assegurar fontes e instrumentos de financia-
mento externo, dirigidas ao apoio à atividade do AECT Rio Minho;

e) Preparar e gerir processos de candidatura a financiamento externo;
f) Monitorizar a execução dos projetos com financiamento externo.

Artigo 9.º
Mapa de pessoal

1 — O AECT Rio Minho dispõe do mapa de pessoal, aprovado anual-
mente com os instrumentos previsionais, que indica o número de postos 
de trabalho, bem como a caraterização dos postos de trabalho necessários 
ao desenvolvimento da atividade da AECT Rio Minho.

2 — A afetação de pessoal a cada unidade orgânica cabe ao Diretor 
do AECT Rio Minho, no âmbito da sua competência de direção dos 
serviços.

3 — A distribuição e a mobilidade dos funcionários, dentro de cada 
unidade orgânica ou de cada serviço é da competência do dirigente.

Artigo 10.º
Aplicação do regulamento

As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do presente Regula-
mento são resolvidas por deliberação do Diretor.

Artigo 11.º
Criação e instalação das unidades orgânicas

As unidades que constituem a estrutura orgânica constantes do pre-
sente Regulamento, consideram -se criadas desde já, mas a respetiva 
instalação é feita à medida das necessidades do AECT Rio Minho, tendo 
em conta as possibilidades físicas e a dotação de pessoal.

Artigo 12.º
Publicação e Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da publi-
cação no Diário da República nos termos do n.º 6 do artigo 8.º da Lei 
n.º 77/2015, de 29 de julho.

O presente Regulamento foi aprovado em reunião da Assembleia 
Geral, de 6 de junho de 2018

15 de junho de 2018. — O Diretor, Uxio Benítez Fernández.

ANEXO

Organigrama — AECT Rio Minho 
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 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO ALTO ALENTEJO

Aviso n.º 9076/2018

Alteração do Regulamento interno da CIMAA

Preâmbulo
A Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo (CIMAA) é uma pes-

soa coletiva de direito público, adiante designada de CIMAA, criada ao 
abrigo da Lei n.º 45/2008 de 27 de agosto, revogada pela Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro.

Em 29/07/2015 foi publicada no DR 1.ª série n.º 146 a Lei n.º 77/2015 
que veio estabelecer o regime jurídico da organização dos serviços das 
entidades intermunicipais e o estatuto do respetivo pessoal dirigente.

Estatuindo os arts. 3.º e 15.º da mencionada lei que as entidades inter-
municipais aprovaram ou adaptaram o regulamento interno referido no 
n.º 2 do artigo 106.º da Lei n.º 75/2013 de 12/09, na sua redação atual, 
em conformidade com o disposto na presente lei.

A organização interna dos serviços deve ser adequada às respetivas 
atribuições e obedece ao modelo de “Estrutura Hierarquizada”, nos 
termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 77/015, de 29 de 
julho.

A estrutura orgânica tem em consideração o mapa de pessoal, bem 
como as necessidades e conveniência da CIMAA no que diz respeito 
aos recursos e organização interna para fazer face às suas responsabi-
lidades.

Torna -se imperioso proceder à Alteração do Regulamento interno 
da CIMAA, nos termos do artigo 3.º da Lei n.º 77/2015, de 29 de ju-
lho, conjugado com no n.º 2 do artigo 106.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua redação atual, por força da criação do Gabinete 
Técnico Florestal Intermunicipal através do aviso de abertura de pro-
cedimento concursal n.º 01/0122/2018, nos termos do artigo 12.º da 
Portaria n.º 77/2015, de 16 de março na sua redação atual que aprovou 
o novo Regulamento do Fundo Florestal Permanente (FFP), bem como 
da criação de Equipas de Sapadores Florestais (BSFI), através do aviso 
de abertura de concurso n.º 1/2018, estabelecido no n.º 1 do Despacho 


